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PREGÃO PRESENCIAL Nº 080/2018 
EDITAL Nº 124/2018 

Critério para Julgamento: Menor Preço por Linha 
Data de Abertura: 02/08/2018  

Horário da Entrega dos Envelopes: 10:50 horas 
Horário da Abertura dos Envelopes: 11:00 horas 

  

                        PREÂMBULO 

A Prefeitura da Estância Turística de Itu faz saber que se acha aberta a licitação na 
modalidade Pregão Presencial do tipo menor preço, para o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUE 
FREQUENTAM A ASSOCIAÇÃO AMIGOS DOS AUTISTAS DE ITU – AMAI, em 
conformidade com o presente Edital e seus anexos.  

O Edital completo está a disposição para consulta e impressão no site da Prefeitura: 
www.itu.sp.gov.br, ou diretamente na Prefeitura no qual o interessado deverá trazer um 
CD para cópia junto ao Depto. de Compras e Licitações, sito na Av. Itu 400 anos, nº 
111, B. Itu Novo Centro, Itu/SP, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 16h:00. Obs. Não 
serão prestadas informações por telefone/fax/e-mail. 

As propostas e os documentos dos interessados serão recebidos na Sessão Pública do 
Pregão Presencial, que ocorrerá no Centro Administrativo Municipal, na sala de 
Licitações andar térreo - sito na Av. Itu 400 anos, 111 – Bairro Itu Novo Centro, Itu/SP, 
às 10:50 horas do dia 02 de agosto de 2018 ou, previamente, no mesmo Departamento, 
no horário das 09:00 as 16:00hs, em dias úteis. 

 

1.) DO OBJETO: 

1.1 - É objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUE FREQUENTAM A ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS DOS AUTISTAS DE ITU – AMAI. Para tanto, far-se-á necessária a 
contratação de 05 (cinco) veículos do tipo “Van Escolar” com capacidade mínima para 15 
(quinze) lugares.   

1.2 - Destaca-se a obrigatoriedade de um monitor a bordo de cada veículo, em todas as 
linhas de todos os itinerários, cuja função é acompanhar a operação dos serviços, 
orientando os alunos, garantindo a segurança e realizando os controles necessários 
conforme estabelecido na Resolução SE nº 28 de 12/05/2011. 

1.3 - O horário de funcionamento da AMAI é o seguinte: período da manhã das 7h15min 
às 11h15min, período da tarde das 12h45 min às 16h45 min, sendo considerado como 
ponto inicial do percurso o Centro Administrativo Municipal, sito na Avenida Itu 400 anos, 
nº 111, Bairro Itu Novo Centro, Itu/SP, devendo o prestador de serviço atender os alunos 
com segurança dentro do horário das aulas, respeitando rigorosamente o horário de 
entrada e saída dos alunos, com tolerância de atraso de, no máximo, 15 (quinze) 
minutos do horário de entrada e saída. 

1.4 - Os Alunos deverão ser entregues no portão da Escola, ficando sob a 
responsabilidade do Condutor este procedimento. 

1.5 - Os trajetos poderão sofrer alterações, em função da necessidade de inclusão ou 
exclusão de alunos. 
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1.6 - Os períodos e horários do transporte dos alunos da linha escolar AMAI estão 
descritos nos “Itinerários” no Anexo II. 

1.7 - Os quilômetros rodados pertinentes a cada Linha estão descritos nos “itinerários” 
Anexo II. 
 
1.8 – Os veículos que realizarão a execução dos serviços de transporte escolar dos 
alunos da AMAI deverão estar em perfeito estado de conservação, funcionamento e 
higiene, em estrita conformidade com as exigências descritas nos artigos 136 e 137 do 
Código de Trânsito Brasileiro, bem como em conformidade com a Lei Ordinária Municipal 
nº 851 de 13 de julho de 2007, com especial atenção ao artigo 6º que dispõe que os 
veículos utilizados no transporte escolar, no âmbito do Município da Estância Turística de 
Itu, que venham a prestar serviços de transporte de estudantes para a Secretaria da 
Educação e ressarcidos pelo Município, deverão ter, no máximo, 05 (cinco) anos 
contados da data de fabricação, ficando aqui consignado o número de 01 (um) veículo 
por linha, não podendo o mesmo veículo executar outra que não seja a que se sagrou 
vencedor. 
 
1.9 - A quantidade do objeto será de 01 veículo do tipo Van Escolar por linha, devendo o 
contratado ter ciência de que a prestação do serviço não poderá ser interrompida em 
virtude de eventualidades, seja com o motorista ou monitor. Destaca-se que em caso de 
problemas mecânicos ou quebra do veículo, o contratado deverá acionar carro reserva 
para que o serviço não seja interrompido. 

1.10 - Apresentar todos os equipamentos e dispositivos de segurança exigidos na 
legislação atual, tais como: tacógrafo; cintos de segurança em número igual à lotação – 
atendendo as exigências das Resoluções CONTRAM nºs 48/49 e 278/08; extintores de 
incêndio com carga em pó químico tipo ABC de quatro quilos, fixado na parte dianteira do 
compartimento destinado a passageiros e luz de freio elevada (brake light) no vidro 
traseiro. 

1.11 - Os veículos deverão ter pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 
centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira 
da carroçaria, com o escrito “ESCOLAR”, em preto, sendo que, em caso de veículo com 
carroceria na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

1.12 - Os veículos deverão ter lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas 
extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na 
extremidade superior da parte traseira; 
1.13 - O veículo deverá ter dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em 
caso de acidente; limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez 
centímetros; 

1.14 – Estar com sua documentação em perfeita ordem, onde se inclui o pagamento do 
DPVAT, licenciamento, eventuais multas e IPVA. 

1.15 – Submeter-se a inspeção semestral do veículo para verificação dos equipamentos 
obrigatórios e de segurança no CIRETRAN e também pela Secretaria Municipal de 
Segurança Trânsito e Transportes. 

1.16 - Possuir seguro de responsabilidade (por veículo) compreendendo as seguintes 
modalidades e valores mínimos: Danos Morais Passageiros/Terceiros: R$100.000,00; 
Danos Materiais a Terceiros: R$ 100.000,00; Danos Corporais a Terceiros: R$ 
300.000,00; Seguro de acidentes pessoais de passageiros: R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) - morte acidental e invalidez permanente por acidente, com apólices quitadas ou 
renovadas. 



 

Página 3 de 29 
 

1.17 - Não constar no veículo, seja em seu interior ou exterior, qualquer tipo de 
publicidade, salvo a indicação do nome e número de telefone do condutor do veículo. 

1.18 - O condutor deverá portar relação atualizada de cada aluno transportado, contendo 
nome, data de nascimento e telefone. 

1.19 - A contratação dos motoristas e monitores, realizada pelo vencedor do certame, 
será regida pelas disposições de direito privado e pela legislação trabalhista, não se 
estabelecendo qualquer relação entre a contratada e o Município de Itu. 

1.20 - Os percursos são realizados em vias de acesso às propriedades rurais, estradas 
vicinais, rodovias estaduais e vias urbanas, algumas delas em terra. 

1.21 - Os Serviços serão prestados para atendimento aos meses que excedam os 
dias do calendário escolar, num estimado de 42 (quarenta e dois) dias. 

1.22 - O transporte de escolares em áreas rurais está sujeito a uma série de ocorrências 
em razão das características viárias dos trajetos, da incidência de intempéries que podem 
acentuar as condições de trajeto e do uso de veículos com maior idade, até em razão 
destas características viárias e em razão da dispersão geográfica do atendimento 
prestado.  

1.23 - De forma também relevante à questão de se lidar com o público formado por 
alunos especiais, quase todos exigindo um acompanhamento no transporte, como por 
exemplo: não permitir que o aluno desembarque em um local que não seja aquele pré-
definido.  

1.24 - De igual modo são importantes todos os aspectos que dizem respeito à segurança 
no transporte, seja em relação ao veículo, seja quanto a não ocorrência de incidentes 
entre os alunos nas viagens. 

1.25 - Considerações das características acima, o contratado deverá obrigatoriamente 
adotar procedimentos técnicos e operacionais que garantam a segurança do transporte 
prestado. 

1.26 - O valor estimado para contratação das 05 (cinco) linhas é de R$ 110.924,00 
(cento e dez mil, novecentos e vinte e quatro reais). 

 

2.) DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão todas as pessoas físicas e/ou jurídicas 
interessadas do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que atenderem a 
todas as exigências de credenciamento e de habilitação. 

2.2. Estará impedida de participar a pessoa que: 

a) Esteja declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal; 

b) Esteja suspensa ou impedida de contratar com o Município da Estância Turística 
de Itu; 

c) Tiver registrado no seu contrato social atividade incompatível com o objeto deste 
Pregão. 

2.3  Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos. 

2.4  As licitantes poderão ser representadas, no procedimento licitatório, por 
procurador legalmente habilitado, desde que apresentado o instrumento procuratório, 
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assinado pelo representante legal da empresa, até o início da sessão de abertura dos 
envelopes. 

2.5  Em conformidade com o artigo 138 do Código de Trânsito Brasileiro, o condutor 
de veículo destinado à condução de escolares, deve satisfazer os seguintes requisitos: 

a) Ser o condutor maior de 21 (vinte e um) anos; 

b) Ser o condutor portador de Carteira Nacional de Habilitação, categoria "D"; 

c) Ser aprovado em exame psicotécnico e curso especializado, nos termos da 
regulamentação do CONTRAN. 

d) Portar rádio de comunicação ou telefone celular; 

e) Prestar imediatos esclarecimentos, sempre que solicitado; 

f) Contatar regularmente o diretor ou responsável pela unidade escolar, mantendo-o 
informado de quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom 
andamento ou o resultado final da prestação de serviços. 

2.6 O monitor do transporte escolar deverá ser devidamente contratado de acordo com 
as leis trabalhistas pela pessoa jurídica ou física vencedora do certame, deverá: 

a) Ter idade superior a dezoito anos; 

b) Apresentar-se devidamente identificado com crachá e colete contendo o dístico 
MONITOR, e com aparência pessoal adequada; 

 

3.) DOS ENVELOPES (DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA) 

3.1.) Os interessados em participar desta Licitação deverão entregar à Prefeitura da 
Estância Turística de Itu, com sede na Av. Itu 400 anos, nº 111, Bairro Itu Novo 
Centro, Itu/SP, no dia e horário estabelecidos no Preâmbulo deste Edital, a credencial e 
dois envelopes fechados e indevassáveis, assinados no fecho, no qual se identifique, 
externa e respectivamente: Envelope nº. 01 – PROPOSTA e Envelope nº. 02 - 
DOCUMENTAÇÃO, devendo constar a denominação da pessoa física ou jurídica, o 
número do processo licitatório, o número do presente Pregão, a data e horário da 
entrega e abertura dos envelopes e, também, o seu conteúdo, com os seguintes dizeres:  
 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU  
Nome da Licitante:  _____________________________________________ 
 
PROCESSO LICITATÓRIO: N° ..../2018 - PREGÃO PRESENCIAL: Nº. ..../2018 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUE FREQUENTAM A ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS DOS AUTISTAS DE ITU – AMAI. 
DATA: ..../..../2018 - HORÁRIO – Entrega dos Envelopes: .... hs. 
                                                  Abertura: ........hs. 

 
Envelope 1 – PROPOSTA 
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PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU  
 
Nome da Licitante:  _____________________________________________ 
 
PROCESSO LICITATÓRIO: N° ..../2018 - PREGÃO PRESENCIAL: Nº. ..../2018 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 
PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUE FREQUENTAM A ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS DOS AUTISTAS DE ITU – AMAI. 
 
DATA: ..../..../2018 - HORÁRIO – Entrega dos Envelopes: .... hs. 
                                                  Abertura: ........hs. 
 

Envelope 2 – DOCUMENTAÇÃO  

3.2. DA PROPOSTA COMERCIAL 

3.2.1.) A proposta propriamente dita, com clareza, em uma via, sem emendas ou 
rasuras, em papel timbrado da licitante ou impresso por processo eletrônico, contendo o 
preenchimento obrigatório do preço unitário (diária) e preço total da linha 
(considerados os 42 dias de atendimento), com a indicação do número desta licitação, a 
identificação e endereço completo da proponente e a qualificação do signatário.  

3.2.2.) Serão desclassificadas as propostas das Licitantes que se mostrarem 
manifestamente inexequíveis ou com preços excessivos, nos termos da manifestação do 
setor competente da Secretaria Municipal da Pasta requisitante. 

3.2.3.) Os preços manifestamente inexequíveis serão considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que 
os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação. No caso de a 
proposta ser considerada inexequível o Pregoeiro solicitará justificativa detalhada da 
composição dos custos para respectiva avaliação. 

3.2.4.) Poderá ainda ser desclassificada qualquer proposta por outro fundamento, de 
ordem técnica, administrativa ou jurídica, desde que o ato seja devidamente justificado e 
fundamentado, assim como, nos termos do parágrafo 5º do artigo 43 da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 

3.2.5.) A Proposta comercial deverá ser feita de acordo com o Anexo I deste Edital e 
acondicionada no Envelope nº 01 – Proposta Comercial, observando o atendimento 
rigoroso às instruções contidas neste Edital, e, apresentada em uma via, em papel 
timbrado da proponente (pessoa jurídica) ou sulfite (pessoa física), com endereço 
completo, números de telefone, fax, endereço eletrônico (e-mail), se houver, 
datilografado ou impressos por computadores e redigida em idioma nacional, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas todas as folhas e assinadas ao final, 
acompanhada dos dados e documentos a seguir relacionados. 

a) O número e o objeto do presente certame; 

b) Nome da pessoa física, seu endereço, ou nome da pessoa jurídica proponente sua 
sede, e demais características de identificação da proposta; 

3.2.7.) Constituem exigências deste Edital, conforme segue: 

a) Prazo de Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados da abertura do 
envelope nº 01 - ”Proposta de Preços”;  
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b) Prazo de Vigência do Registro de Preços: A Ata de Registro de Preços terá 
validade de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura; 

c) Condições de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço 
executado, em 10 (dez) dias, após a quinzena, da entrega da Nota-Fiscal/Fatura,  
devidamente assinada pelo responsável da Secretaria Municipal requisitante, em depósito 
em conta corrente a ser indicada pela licitante. 

d) Não serão admitidos, nas propostas, descontos sobre preços ofertados nem variações 
condicionais destes em relação a outras propostas. 

e) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
outro pretexto. 

f) O preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável até que se inicie a fase de lances. 

g) Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta 
implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus ANEXOS, sem 
prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada neste 
Edital e quaisquer outras normas legais correlatas. 

h) O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO POR ITEM 
satisfeitas todas as exigências constantes neste ato convocatório. 

i) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente 
edital e seus ANEXOS, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento, e, ainda, aquelas que impuserem condições ou 
contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas neste edital, e que 
apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, quando comparados 
aos preços de mercado e estimados pela Administração.  
 

3.3. DA DOCUMENTAÇÃO 

3.3.1. No ENVELOPE Nº. 02 (Documentação) as licitantes deverão apresentar os 
documentos abaixo relacionados, em uma via, no original ou em cópia autenticada por 
tabelião, ou por servidor da administração, rubricadas todas: 

3.3.2 - DA HABILITAÇÃO PESSOA FÍSICA 

a) Cédula de Identidade do proponente/preposto; 

b) Indicação do representante legal do Proponente nesta Licitação, em papel sulfite, 
devidamente assinada pelo proponente, se for o caso; 

c) Inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) do proponente/preposto;  

d) Prova de inscrição de autônomo junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS; 

e) Declaração de que apresentarão em até 15 (quinze) dias, prorrogáveis 
justificadamente por igual período, os seguintes documentos, caso venha a se 
sagrar vencedora: 

e.1) Cópia da Carteira Nacional de Habilitação categoria “D” dos condutores/prepostos; 

e.2) Credencial ou Diploma de formação em Curso de Transporte de Escolares do 
condutor/preposto, fornecido pelo CONTRAN, caso venha consagrar vencedor; 

e.3) Alvará de funcionamento, conforme dispõe a Lei Municipal nº 851, de 13 de julho de 
2007, e no caso de licitantes pertencentes a outro Município o Alvará expedido pelo 
mesmo; 
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e.4) Autorização para operação, conforme dispõe a Lei Municipal nº 851, de 13 de julho 
de 2007, emitida pela Secretaria Municipal de Segurança Trânsito e Transportes na 
Avenida Prudente de Moraes, nº 875 – Bairro Jardim do Estádio – Itu/SP, em dia a ser 
agendado no mencionado Departamento, no horário das 9:00 às 12:00 e das 13:00 às 
16:00 horas, bem como de que providenciará a sua renovação a cada vencimento; 

e.5) Certificado de propriedade do veículo, em nome do licitante, ou outro documento 
que legitime a posse legal do veículo, a ser utilizado na prestação do serviço; 

e.6) Laudo de vistoria do veículo expedido pelo CIRETRAN, e atendimento de todas as 
exigências estabelecidas pelo CONTRAN; 

e.7) Laudo semestral de alinhamento de rodas, fornecido por oficina especializada no 
ramo, e credenciada pelo Departamento de Trânsito e Transportes ou pela CIRETRAN; 

e.8) Laudo de vistoria do veículo movido a gás natural, fornecido por oficina 
especializada no ramo e credenciada junto aos órgãos competentes, caso o veículo utilize 
tal combustível; 

e.9) Recolhimento do Seguro Obrigatório (DPVAT) para veículo de transporte escolar, 
grupo 03, em bilhete separado no ano de vigência; 

e.10) Seguro do veículo, com cobertura de danos em favor de terceiros e dos alunos 
transportados, e esteja com sua documentação em perfeita ordem, onde se inclui 
pagamento do DPVAT e licenciamento; 

e.11) Certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes de 
homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada 05 (cinco) anos, 
conforme exigência prevista no artigo 329 do CTB; 

e.12) Atestado emitido por médico, que comprove estar o condutor/preposto em 
perfeitas condições físicas e mentais; 

e.13) Contrato de trabalho que firmará com o Monitor, bem como toda a documentação 
elencada no item 2.5 do presente Edital; 

e.14) Declaração de que substituirá o monitor titular por falta ou doença, bem como, em 
virtude de problemas ocorridos pela prestação dos serviços, devidamente comprovados a 
pedido da Secretaria Municipal da Educação; 

e.15) Declaração de disponibilidade de veículos suficientes e aptos para execução dos 
serviços nas linhas de interesse, e de que manterá, no mínimo, 01 (um) veículo para 
cada linha. Destaca-se que em caso de problemas mecânicos ou quebra do veículo, o 
contratado deverá acionar carro reserva para que o serviço não seja interrompido; 

f) Certificado de Regularidade de Contribuinte Individual expedido Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS, dentro do prazo de validade; 

g) Declaração assinada por representante legal da licitante de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre os menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho os 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) 
anos. (Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal), 
conforme modelo constante do Anexo III. 

3.3.2.1 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (PESSOA FÍSICA) 

a) Apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome da licitante, que comprove(m) aptidão do licitante para o serviço 
pertinente e compatível com o objeto da licitação. Somente será(ão) considerado(s) 
válido(s) atestado(s) com identificação do nome completo de quem o tenha expedido. 
O(s) atestado(s) deverá(ão) ser datado(s) e assinado(s) por pessoa física identificada 
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pelo seu nome e cargo exercido na entidade, bem como dados para eventual contato, 
estando as informações sujeitas à conferência pela Administração; 

b) Declaração de disponibilidade de veículos suficientes e aptos para execução dos 
serviços nas linhas de interesse. 

3.3.3. -  DA HABILITAÇÃO JURÍDICA (PESSOA JURÍDICA) 
 

a) Prova de registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial, no caso de sociedades mercantis, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar 
contemplada, dentre os objetivos sociais, a execução de atividade da mesma natureza 
ou compatíveis com o objeto da licitação; 

c) Declaração assinada por representante legal da licitante de que não outorga trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre os menores de 18 (dezoito), e qualquer trabalho os 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) 
anos. (Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal), 
conforme modelo constante do Anexo III. 

3.3.3.1 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (PESSOA JURÍDICA) 

a) Apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, em nome da licitante, que comprove(m) aptidão do licitante para o serviço 
pertinente e compatível com o objeto da licitação. Somente será(ão) considerado(s) 
válido(s) atestado(s) com identificação do nome completo de quem o tenha expedido. 
O(s) atestado(s) deverá(ão) ser datado(s) e assinado(s) por pessoa física identificada 
pelo seu nome e cargo exercido na entidade, bem como dados para eventual contato, 
estando as informações sujeitas à conferência pela Administração; 

b) Declaração de disponibilidade de veículos suficientes e aptos para execução dos 
serviços nas linhas de interesse. 

3.3.3.2. - DA REGULARIDADE FISCAL (PESSOA JURÍDICA) 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal (Certidão conjunta de débitos 
relativos a tributos Federais e dívida ativa da União); 

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual (Certidão negativa quanto à dívida 
ativa do Estado), pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame; (http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br). 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (mobiliário) da sede ou domicílio 
da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame;  

e) Prova de regularidade perante a Seguridade Social (INSS) e perante o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei. 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho (CNDT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943. 

g) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração Municipal aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias 
imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.  



 

Página 9 de 29 
 

h) Para fins de comprovação de regularidade fiscal serão aceitas as competentes 
certidões negativas e as positivas com efeito de negativa. 

Obs: Nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 
2014, as Certidões conjunta de débitos relativos a tributos federais e dívida 
ativa da União e à relativa às contribuições Previdenciárias, poderão ser 
substituídas pela Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União (CND). 

i) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 

j) Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, para a regularização da documentação; 

k) A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 

Obs.: O Pregoeiro ou a Equipe de Apoio poderá diligenciar, efetuando consulta 
direta na Internet, para verificar a veracidade de documentos obtidos por este 
meio eletrônico. 

3.3.3.3.- DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA (PESSOA JURÍDICA) 

3.3.3.3.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 
jurídica ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, com data de 
expedição não superior a 30 (trinta) dias da data de abertura do envelope referente à 
habilitação. Será admitido empresas que estejam em recuperação judicial nos termos da 
sumula 50 do TCE/SP, apresentando o plano de recuperação já homologado pelo Juiz de 
direito. 

3.3.3.4.    DEMAIS DOCUMENTOS (PESSOA JURÍDICA) 

Declaração de que apresentará em até 15 (quinze) dias, prorrogáveis 
justificadamente por igual período, os seguintes documentos, caso venha a se 
sagrar vencedora: 

a) Carteira Nacional de Habilitação categorias “D” dos condutores. 

b) Credencial ou Diploma de formação em Curso de Transporte de Escolares do condutor, 
fornecido pelo CONTRAN, caso venha consagrar vencedor. 

c) Alvará de funcionamento, conforme dispõe a Lei Municipal nº 851, de 13 de julho de 
2007, caso venha consagrar vencedor, e no caso de licitantes pertencentes a outro 
Município, o Alvará expedido pelo mesmo; 

d) Autorização para operação, conforme dispõe a Lei Municipal nº 851, de 13 de julho de 
2007, emitida pela Secretaria Municipal de Segurança Transito e Transportes à Avenida 
Prudente de Moraes, nº 875 – Bairro Jardim do Estádio – Itu/SP, em dia a ser agendado 
no mencionado Departamento, no horário das 9:00 às 12:00 e das 13:00 às 16:00 
horas, bem como que providenciará a sua renovação a cada vencimento; 

e) Certificado de propriedade do veículo, ou outro documento que comprove a posse 
legal do veículo, em nome do licitante, a ser utilizado na prestação do serviço, caso 
venha consagrar vencedor. 
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f) Laudo de vistoria do veículo expedido pelo CIRETRAN, e atendimento de todas as 
exigências estabelecidas pelo CONTRAN, caso venha consagrar vencedor. 

g) Laudo semestral de alinhamento de rodas, fornecido por oficina especializada no 
ramo, e credenciada pelo Departamento de Trânsito e Transportes ou pela CIRETRAN, 
caso venha consagrar vencedor. 

h) Laudo de vistoria do veículo movido a gás natural, fornecido por oficina especializada 
no ramo e credenciada junto aos órgãos competentes, caso o veículo utilize tal 
combustível e, caso venha consagrar vencedor. 

i) Recolhimento do Seguro Obrigatório (DPVAT) para veículo de transporte escolar, grupo 
03, em bilhete separado no ano de vigência, caso venha consagrar vencedor. 

j) Seguro do veículo, com cobertura de danos em favor de terceiros e dos alunos 
transportados, e esteja com sua documentação em perfeita ordem, onde se inclui 
pagamento do DPVAT e licenciamento; 

k) Certidão negativa do registro de distribuição criminal do condutor relativa aos crimes 
de homicídio, roubo, estupro e corrupção de menores, renovável a cada 05 (cinco) anos, 
conforme exigência prevista no artigo 329 do CTB; 

l) Atestado emitido por médico, que comprove estar o condutor em perfeitas condições 
físicas e mentais; 

m) Contrato de trabalho que firmará com o Monitor, bem como toda a documentação 
elencada no item 2.5 do presente Edital; 

n) Declaração de que substituirá o monitor titular por falta ou doença, bem como, em 
virtude de problemas ocorridos pela prestação de serviço devidamente comprovados a 
pedido da Secretaria Municipal da Educação; 

o) Declaração de disponibilidade de veículos suficientes e aptos para execução dos 
serviços nas linhas de interesse, e de que manterá, no mínimo, 01 (um) veículo para 
cada linha. Destaca-se que em caso de problemas mecânicos ou quebra do veículo, o 
contratado deverá acionar carro reserva para que o serviço não seja interrompido. 

3.4. No envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO – (PESSOA FÍSICA E JURÍDICA) 
deverá constar ainda: 

a) Declaração de que se sujeitará a todas as cláusulas, normas e condições do presente 
Edital e seus anexos, a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, às 
premissas preconizadas pela Prefeitura da Estância Turística de Itu, bem como 
qualquer instrumento legal cujas normas incidam sobre a presente Licitação, em papel 
timbrado da empresa (pessoa jurídica) devidamente assinada pelo representante legal, 
e/ou em papel sulfite por pessoa física, devidamente assinada pelo proponente. 

b) Declaração de que responderá pela veracidade de todas as informações constantes 
dos documentos e propostas apresentadas. 

3.4.1) Os documentos exigidos nos itens e respectivos subitens 3.3.2 e 3.4 (pessoa 
física), 3.3.3.3, 3.3.3.4 e 3.4 (pessoa jurídica), deverão ser separados e relacionados na 
ordem estabelecida nos referidos itens. 

3.4.2) Os documentos que não contenham prazo de validade especificado no próprio 
corpo, em lei e neste edital, devem ter sido expedidos, no máximo, até 60 (sessenta) 
dias anteriores à data de abertura indicada no preâmbulo deste edital. 

3.4.3) Todos os documentos expedidos pelo proponente, deverão ser rubricados ou 
subscritos, conforme o caso, pelo próprio proponente, ou seu representante legal. 
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3.4.4) Os proponentes que não atenderem as exigências documentais, previstas neste 
Edital, serão liminarmente considerados inabilitados. 

 

4.)  DOS ESCLARECIMENTOS  

4.1) Até dois dias úteis antes da data fixada para a entrega das propostas e documentos, 
qualquer interessado poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório 
sobre o Pregão desde que arguidas por escrito e tempestivamente protocoladas no 
Departamento de Protocolo Geral, sito na Av. Itu 400 anos, 111 – Bairro Itu Novo Centro, 
Itu/SP estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 
17:00 horas. 

4.2) As informações da Licitadora serão juntadas ao Processo Licitatório, e, não serão 
levadas em consideração, tanto na fase de habilitação como na de classificação das 
propostas, bem como na fase posterior de adjudicação do objeto, quaisquer consultas, 
pleitos ou reclamações que não tenham sido formuladas tempestivamente, por escrito. 
Em hipótese alguma serão aceitos entendimentos verbais entre licitante e licitadora. 

 

5.) DO CREDENCIAMENTO 

5.1.)  Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Anexo IV - Minuta de Credenciamento devidamente preenchida; 

b) Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial, no caso de sociedades mercantis, e, no caso 
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores, no qual deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a 
execução de atividade da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação para 
pessoa jurídica. 

c) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado), o 
instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; 

d) Tratando-se de Procurador, o instrumento público de procuração ou de instrumento 
particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem 
poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes a este 
certame. No caso de instrumento particular, o procurador deverá apresentar instrumento 
constitutivo da empresa na forma estipulada na alínea “c”; 

e) O Representante (legal ou procurador) da empresa interessada deverá identificar-se 
exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

5.2.)  As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a 
comprovação da regularidade fiscal para o momento posterior à fase de habilitação, e ter 
preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, deverão 
apresentar, também, declaração, conforme modelo constante do Anexo V de que estão 
enquadradas como microempresa ou empresa de pequeno porte (conforme o caso) nos 
termos do art. 3º da referida Lei, e suas alterações, e que querem exercer a preferência 
no critério de desempate no julgamento das propostas de preços. 

5.3.) O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que 
presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de 
documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de 
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negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor 
recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de 
ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

5.4.) Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo 
que cada um deles poderá representar apenas um credenciado. 

6.) DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

6.1.) No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento 
do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do 
certame. 

6.2.) Os documentos para credenciamento (bem como os dados referenciais), e a 
declaração das microempresas e empresas de pequeno porte de que pretendem fazer uso 
dos benefícios estabelecidos pelos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e suas alterações, de acordo com modelos estabelecidos nos Anexos 
IV e V, ao Edital, deverão ser apresentados fora dos Envelopes nºs. 1 e 2. 

6.3.) Abertos os envelopes de preços, o Pregoeiro fará circular entre os presentes os 
respectivos documentos para serem rubricados.  

6.4.) Em conformidade com a programação do preâmbulo, o Pregoeiro, com auxílio da 
equipe de apoio, passará à análise das propostas e inclusão dos dados e informações das 
propostas no Sistema de Pregão. 

6.5.) A análise das propostas pelo Pregoeiro, com auxílio da equipe de apoio, visará ao 
atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos, sendo 
desclassificadas as propostas:  

a) Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital. 

6.6.) No tocante aos valores, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções 
no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

6.7.) Em conformidade com a programação do preâmbulo, retomando a sessão, o 
Pregoeiro selecionará as propostas não-desclassificadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios:  

a) seleção da proposta de menor valor e das demais com valor até 10% (dez por cento) 
superiores àquela; 

b) não havendo pelo menos 3 (três) valores na condição definida na alínea anterior, 
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores valores, até o máximo de 
3 (três). No caso de empate nos valores, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 

6.8.) Para efeito de seleção, será considerado o valor de menor preço por item.  

6.9.) O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior valor e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de ordem alfabética no 
caso de empate de valores. 

6.10.) Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor valor, observada a redução mínima de 01% (um por cento) entre os 
lances. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances incidirá sobre o preço 
unitário por quilômetro rodado. 

6.11.) No caso de empate, será adotado o seguinte procedimento: 



 

Página 13 de 29 
 

6.11.1) Na situação em que duas ou mais empresas apresentarem o mesmo valor, e 
dentre elas estiver uma enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
esta será considerada vencedora (se dentre elas existirem duas ou mais empresas assim 
qualificadas, a classificação será decidida por sorteio). 

6.11.2) Nas situações em que duas ou mais propostas de licitantes não enquadrados 
como microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem o mesmo valor, a 
classificação será decidida por sorteio, a ser realizado na própria sessão de julgamento 
do pregão. 

6.12) Quando as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte forem de até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, 
desde que esta também não se enquadre nessas categorias, proceder-se-á da seguinte 
forma: 

6.12.1) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, após 
convocada, poderá apresentar, na própria sessão de julgamento do pregão, no prazo de 
05 (cinco) minutos, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que o objeto será adjudicado em seu favor;  

6.12.2) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem 
classificada, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que 
porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite 
estabelecido no item 6.15, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.12.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem no limite estabelecido no item 6.15, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta; 

6.12.4) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame; 

6.13) O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do valor. 

6.14) Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
valor, decidindo motivadamente a respeito.  

6.15) Considerada aceitável a oferta de menor valor, será aberto o envelope contendo 
os documentos de habilitação de seu autor, em conformidade com a programação do 
preâmbulo. 

6.16) Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas neste edital, o 
Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores. 

6.17) Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o 
licitante será habilitado e declarado vencedor do certame.  

6.18) As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

6.19) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, assim considerado o momento imediatamente 
posterior à fase de habilitação,  prorrogáveis por igual período a critério da 
Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
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débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

6.20) A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.22, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei 
nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.21) Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente de menor valor, negociará com 
o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 
condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável 
cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

 

7.) DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1) Os preços deverão ser cotados incluindo-se todos os ônus tais como: impostos, 
taxas, fretes, seguros e demais encargos previstos na legislação pertinente. 

 

8.) DO PAGAMENTO  

8.1) Os pagamentos serão efetuados de acordo com o serviço executado, em 10 (dez) 
dias, após a quinzena, da entrega da Nota-Fiscal/Fatura,  devidamente assinada pelo 
responsável da Secretaria Municipal requisitante, em depósito em conta corrente a ser 
indicada pela licitante. 

 

9.)  DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

9.1) Os serviços de transporte contratado pela presente licitação, serão prestados em 
regime de execução indireta. 

9.2) Os veículos deverão atender as localidades e escolas de destino, conforme 
constante do Anexo II. 

10)  DOS RECURSOS FINANCEIROS 

10.1) Os custos e despesas decorrentes dos pagamentos do objeto licitatório, correrão 
por conta da dotação orçamentária nº 3390.3974.12.361.2014.2063 (FONTE 01: 
MUNICIPAL), bem como as dotações específicas dos orçamentos vindouros, que serão 
suplementadas se necessário. 

 

11.) DO SUPORTE LEGAL 

Aplicam-se à presente licitação e ao contrato que dela defluirá, as disposições constantes 
na Constituição da República Federativa do Brasil, na Lei Federal nº 10.520/02, 8.666/93 
e suas alterações posteriores, Lei complementar nº 123/06, e suas alterações, na Lei 
Orgânica Municipal, nas demais legislações e normas legais aplicáveis e cabíveis à 
espécie, inclusive supletivamente, os princípios gerais do Direito Público ou Privado, e o 
Código de Trânsito Brasileiro, a Lei Municipal nº 851, de 13/07/07 e Resoluções SE-27 de 
09/05/2011 e SE-28 12/05/2011. 

12.) Da Ata  

12.1) A adjudicatária será convocada para assinar a ata, no prazo de até 05 (cinco) 
dias, a contar da apresentação final da documentação solicitada no presente certame. 
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12.2) A Ata a ser formalizado com cada licitante, terá o prazo de vigência de 12 (doze) 
meses. 

12.3) A prestação dos serviços objeto ora licitado, será contratado em regime de menor 
preço unitário por item (linha).  

12.4) Farão parte integrante da ata, independentemente de transcrição ou anexação, o 
presente Edital, e a proposta da licitante vencedora. 

12.5) A Prefeitura da Estância Turística de Itu, poderá declarar rescindido a ata, 
independentemente de interpelação judicial e de qualquer indenização, se ocorrer 
quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal 
n.º 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

13) DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

13.1) Sem prejuízo das demais penalidades previstas na legislação em vigor, o 
contratado que se tornar inadimplente, total ou parcialmente, ou cuja justificativa não 
seja aceita pela Administração, estará sujeito as seguintes sanções, conforme estabelece 
a Lei das Licitações: 

a) Advertência; 

b) Multa administrativa, graduáveis conforme a gravidade da infração, não excedendo, 
em seu total, o equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, cumuláveis com 
as demais sanções; 

c) Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município e será descredenciado no 
sistema de cadastramento mantido pela Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 
legais, nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002; e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

14.)  DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1) No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção em ata, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para 
apresentação de razões de recursos, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr no 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

14.2) A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a 
decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade 
competente para a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e para homologação. 

14.3) Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou 
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

14.4) Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e 
homologará o procedimento. 
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14.5) O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6) A adjudicação/homologação será feita pelo valor total do objeto. 

 

15.)   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1) A Prefeitura da Estância Turística de Itu reserva-se ao direito de suspender, 
revogar ou anular a presente licitação, no todo ou em parte, sem que disso decorra 
qualquer direito de indenização ou ressarcimento para os concorrentes, seja de que 
natureza for, observadas as disposições legais vigentes, especialmente os termos do 
artigo 49 da Lei nº 8.666/93, e suas alterações posteriores. 

15.2) A Prefeitura da Estância Turística de Itu poderá, ainda, a qualquer tempo, 
antes da assinatura do contrato, desclassificar a proposta ou desqualificar concorrentes, 
sem que caiba a estes o direito a indenização, na hipótese de vir a comprovar a 
existência de fato ou circunstância que desabone sua idoneidade financeira e 
comprometa a execução dos serviços. 

15.3) Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Itu, o direito de proceder a diligências, a 
qualquer tempo, a fim de esclarecer possíveis dúvidas a respeito de quaisquer elementos 
apresentados na licitação. 

15.4) A apresentação da proposta implica aceitação, por parte do licitante, de todas as 
cláusulas e condições estipuladas neste Edital e seus anexos. 

15.5) Não serão admitidas a participarem desta licitação as empresas suspensas ou 
impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência. 

15.6) Das sessões públicas serão lavradas atas que, após lidas e aprovadas, serão 
assinadas pelo pregoeiro, membros da equipe de apoio, pelos interessados e/ou seus 
representantes credenciados presentes ao ato. 

15.7) Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, o Foro competente é o da 
Comarca de Itu/SP, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

15.8)  Fazem parte deste Edital, os seguintes anexos: 

I – Modelo de Proposta Comercial; 

II – Itinerários das linhas escolares; 

III – Declaração para fins do disposto art.27, V, da Lei nº 8.666/1993; 

IV – Minuta de Credenciamento;  

V - Minuta de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte; 

VI -  Minuta da Ata de Registro de Preços; 

VII – Termo de Ciência e Notificação. 

Itu, 20 de julho de 2018. 

 

 

Walmir Eduardo da S. Scaravelli 
Secretário Municipal de Educação 
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ANEXO I   

PROPOSTA COMERCIAL 
 

LICITAÇÃO POR PREGÃO Nº 080/2018 

PROCESSO nº: 124/2018 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM (LINHA) 

 

1. A pessoa física ou a empresa _________________________________ estabelecida 
na _________________________________________, nº________, C.P.F ou C.N.P.J.  
nº_____________________, pelo  presente, apresenta a seguinte proposta para a 
prestação de serviços de transporte de alunos residentes na zona rural e matriculados 
nas escolas estaduais e municipais de Itu, através do fornecimento do veículo tipo Van 
Escolar, com condutor, conforme locais e horários relacionados no Anexo II. 

 

Linha 
Período 

Escola Atendida 
Percurso 

Total / Dia 
(km) 

Valor/dia  
R$ 

Valor 
total/42dias 

R$ Manhã Tarde 

01 X 
X 
  

 AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 

73 R$  R$  

02 X 
X 
  

 AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 

205 R$  R$  

03 X X 
  

AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 100 R$  R$  

04 X X 
  

AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 

110 R$  R$  

05 X X 
  

AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 

150 R$  R$  

2. Valor total da proposta R$ ................. (.....................................) 

3. Validade da proposta: .............. (..............) dias corridos. 

4. Condições de pagamento: De acordo com o Edital. 

5. Prazo de execução: De acordo com o Edital. 
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6. Declara, outrossim, que por ser de seu conhecimento, se submete a todas as cláusulas 
e condições do Edital relativas a licitação supra, bem como, as disposições das  Leis 
10.520/02 e 8.666/93, e suas alterações, que integrarão o ajuste correspondente. 

 

Itu , _____________ de ________ de ______.   

                                    ___________________________ 

                                                (Representante)                      

                

                                   Nome: 

                                   R.G.: 

                                   e-mail: 
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ANEXO II 

ITINERÁRIOS DAS LINHAS ESCOLARES – AMAI 

LINHA – 01      LINHA-ESPECIAL VEICULO: VAN ESCOLAR  
HORÁRIO: MANHÃ / TARDE KM/DIA: 73  CONDUTOR: 
LOCAL DE SAÍDA: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU 
ESCOLAS ATENDIDAS: AMAI  
ITINERÁRIO: 
Saída: Prefeitura da Estância Turística de Itu (Avenida Itu 400 anos, nº 111, Itu Novo Centro, Itu/SP); Jardim 
Aeroporto; São Judas; Rancho Grande; Parque Industrial; Jardim das Rosas; Vila Nova; Vila Leis; Vila Lucinda 
/Retorno/ Vila Lucinda; Vila Leis; Vila Nova; Jardim das Rosas; Parque Industrial; Rancho Grande; São Judas; Jardim 
Aeroporto; Prefeitura da Estância Turística de Itu. 
Horário:  
Período Manhã 07:15 h às 11:15h 
Período tarde 12:45h às 16:45h. 
 
 
 

LINHA – 02      LINHA-ESPECIAL VEICULO: VAN ESCOLAR  
HORÁRIO: MANHÃ / TARDE KM/DIA: 205 CONDUTOR: 
LOCAL DE SAÍDA: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU 
ESCOLAS ATENDIDAS: AMAI  
ITINERÁRIO: 
Saída: Prefeitura da Estância Turística de Itu (Avenida Itu 400 anos, nº 111, Itu Novo Centro, Itu/SP); Vila da Paz; 
Vila Martins; Jardim União; Vila Vivenda; Alpes; City Castelo; Portal do Éden; Cidade Nova; Novo Mundo; 
Jd.Europa / Retorno/  Jd. Europa; Novo Mundo; Cidade Nova; Portal do Éden; City Castelo; Alpes; Vila Vivenda; 
Jardim União; Vila Martins; Vila da Paz;  Prefeitura da Estância Turística de Itu. 
Horário:  
Período Manhã 07:15 h às 11:15h 
Período tarde 12:45h às 16:45h. 
 
 
 

LINHA – 03     LINHA-ESPECIAL VEICULO: VAN ESCOLAR  
HORÁRIO: MANHÃ / TARDE KM/DIA:  100 CONDUTOR: 
LOCAL DE SAÍDA: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU 
ESCOLAS ATENDIDAS: AMAI   
ITINERÁRIO: 
Saída: Prefeitura da Estância Turística de Itu (Avenida Itu 400 anos, nº 111, Itu Novo Centro, Itu/SP); N.Srª 
Aparecida; Condomínio Vila Rica; Residencial Potiguara; Estrada Canguiri; Vila Progresso; São Camilo; Residencial 
Itaim; São José; Parque das Industrias; Parque Industrial; Jardim das Rosas; Vila Roma; Centro / Retorno/ Centro; 
Vila Roma; Jardim das Rosas; Parque Industrial;  Parque das Industrias; São José; Residencial Itaim; São Camilo; 
Vila Progresso; Estrada Canguiri; Residencial Potiguara;  Condomínio Vila Rica;  N.Srª Aparecida;   Prefeitura da 
Estância Turística de Itu. 
Horário:  
Período Manhã 07:15 h às 11:15h 
Período tarde 12:45h às 16:45h. 
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LINHA – 04     LINHA-ESPECIAL VEICULO: VAN ESCOLAR  
HORÁRIO: MANHÃ / TARDE KM/DIA:  110  CONDUTOR: 
LOCAL DE SAÍDA: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU 
ESCOLAS ATENDIDAS: AMAI  
ITINERÁRIO: 
Saída: Prefeitura da Estância Turística de Itu (Avenida Itu 400 anos, nº 111, Itu Novo Centro, Itu/SP); Centro; 
Paraíso 1; São Luis; Rancho Grande; Vila Prudente de Moraes; Pq Industrial  / Retorno /  Pq Industrial; Vila 
Prudente de Moraes; Rancho Grande; São Luis; Paraíso 1; Centro;  Prefeitura da Estância Turística de Itu. 
Horário:  
Período Manhã 07:15 h às 11:15h 
Período tarde 12:45h às 16:45h. 
 
 

LINHA – 05    LINHA-ESPECIAL VEICULO: VAN ESCOLAR  
HORÁRIO: MANHÃ / TARDE KM/DIA: 150 CONDUTOR: 
LOCAL DE SAÍDA: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU 
ESCOLAS ATENDIDAS: AMAI  
ITINERÁRIO: 
Saída: Prefeitura da Estância Turística de Itu (Avenida Itu 400 anos, nº 111, Itu Novo Centro, Itu/SP); Cidade Nova; 
Novo Mundo ; Vila Martins; Vila Vila Vivenda ;  Jardim União; Portal Do Éden; Jardim Europa /  Retorno / Jardim 
Europa; Portal Do Éden;  Jardim União; Vila Vila Vivenda ; Vila Martins; Novo Mundo ; Cidade Nova; Prefeitura da 
Estância Turística de Itu. 
Horário:  
Período Manhã 07:15 h às 11:15h 
Período tarde 12:45h às 16:45h. 
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ANEXO III 

 

 

Declaração ao que se refere o Art. 27 da Lei federal nº 8.666/93 

 

      

 

(nome do licitante) declara a quem possa interessar, sob as penas da lei, que: 

 

 

 I – Para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, não emprega menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos. 

 

 Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 

 

Itu,      de                     de           . 

 

 

 

_____________________________________ 

                                                      (Representante)                                     

                                      Nome: 

                                   R.G.: 

                                   End.: 
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ANEXO IV - CREDENCIAMENTO 

 

 

LICITAÇÃO POR PREGÃO Nº 80/2018 

EDITAL nº: 124/2018 

 

 

  

A_______________________________________________
________(nome do licitante), por seu representante legal (doc. anexo), inscrita no 
CNPJ/CPF sob n. ________________, com sede 
_________________________________________, credencia como seu 
representante o Sr. _______________________(nome e qualificação), para em seu 
nome participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para 
a formulação de propostas, e a prática de todo os demais atos inerentes ao pregão, 
na sessão única de julgamento, nos termos do artigo 4º da Lei 10.520/2002. 

 

 

 

  Data, _____________________________________________ 

 

 

  __________________________________________________ 

   (nome do licitante e representante legal) 

e-mail: ........................................ 
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ANEXO V 

 

Minuta de declaração de que estão enquadradas como microempresa ou 

empresa de pequeno porte nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/06, e suas alterações. 

 

Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 

Pregão nº.: 

Edital nº: 

Objeto: 

 

A________(nome da licitante)______________________________, qualificada como 

microempresa ( ou empresa de pequeno porte) por seu representante legal (doc. anexo), 

inscrita no CNJP sob no. ______, com sede à __________________________________,  

declara para os devidos fins de direito que pretende postergar a comprovação da 

regularidade fiscal para momento oportuno, conforme estabelecido no edital, e ter 

preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações. 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

_____(Local)______________, __(Data)______________ 

 

 

__________________________________________ 

(Assinatura do Representante Legal) 
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ANEXO VI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......../2018. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. ..../2018  - PREGÃO PRESENCIAL Nº. ..../2018. 

COMPROMITENTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU 

COMPROMISSÁRIA: _______________________________ 

 

A PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE ITU, com sede na cidade de Itu, Estado 
de São Paulo, na Avenida Itu 400 anos, 111 – Itu Novo Centro Itu/SP, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº. 46.634.440/0001-00, neste ato representado pelo Senhor(a) 
................., Sr.(a) ............................, nacionalidade .........., estado civil ......., 
profissão ............, portador do R.G. nº _______ e do CPF nº _______, residente nesta 
cidade de Itu/SP, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, 
a empresa ______, estabelecida na cidade de ______, na _______________, nº. 
______, Estado de São Paulo, inscrita no CPF/MF sob nº. _____ e Inscrição Estadual nº. 
______, neste ato representada pelo Senhor _________, portador da Cédula de 
Identidade R.G. nº. ________e do CPF/MF sob o nº. _______, doravante denominada 
simplesmente COMPROMISSÁRIA, neste ato por seu representante legal, conforme 
documento comprobatório, nos termos da, Lei Federal nº. 8666/93, regulamentada pelo 
Decreto Municipal nº. 495/08 e 1.007/10 e demais normas aplicáveis à espécie, resolvem 
REGISTRAR PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 
A CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUE FREQUENTAM A ASSOCIAÇÃO AMIGOS DOS 
AUTISTAS DE ITU – AMAI, constantes no EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL PARA 
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 80/2018.  

CLÁUSULA I – DO OBJETO 
1.1. É objeto do presente instrumento, o REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES QUE 
FREQUENTAM A ASSOCIAÇÃO AMIGOS DOS AUTISTAS DE ITU – AMAI, conforme 
consta das especificações no Anexo I e II do Edital. 
 

CLÁUSULA II – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 
2.1. A COMPROMISSÁRIA ficará obrigada a executar o transporte, rigorosamente de 
acordo com as especificações técnicas, garantido a substituição imediata, sem qualquer 
ônus para a COMPROMITENTE. O objeto da licitação será considerado executado após a 
sua conferência de praxe. 

2.2. A COMPROMITENTE não estará obrigada a executar da COMPROMISSÁRIA uma 
quantidade mínima do objeto do presente Registro de Preços, ficando a seu exclusivo 
critério a definição da quantidade, do momento e da forma de fornecimento, desde que 
respeitado o disposto nas cláusulas anteriores. 

2.3. O objeto da licitação só será considerado executado após conferência pelo 
responsável, ficando sujeito à substituição desde que comprovada a existência de 
defeitos, má-fé do fornecedor ou condições inadequadas que comprometam a integridade 
do serviço. 

2.4. A execução dos serviços objeto da licitação em conformidade com o item 1 e seus 
subitens do edital. 
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CLÁUSULA III – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONTRATANTE: 

3.1. O preço unitário do objeto do presente são os constantes da proposta apresentada 
pela COMPROMISSÁRIA, e da respectiva Ata de Registro de Preços. 

3.2. O preço apresentado pela COMPROMISSÁRIA terá valor expresso em reais (R$) 
compatíveis com os de mercado, inclusos todos os custos diretos e indiretos, como frete, 
encargos fiscais, sociais, trabalhistas e quaisquer outros. 

3.3. Correrão exclusivamente por conta da COMPROMISSÁRIA quaisquer tributos, e/ou 
demais ônus incidentes. 

3.4. A COMPROMISSÁRIA não será ressarcida de quaisquer despesas decorrentes de 
custos ou serviços não previstos no presente Termo de Compromisso, 
independentemente da causa que tenha determinado a omissão. 

 

CLÁUSULA IV – DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
4.1. Atribui-se à presente Ata o valor total estimado de R$ xxxxxxxxxxx, de acordo 
com o quantitativo e valores unitários abaixo discriminados: 
 

Linha 
Período 

Escola Atendida 
Percurso 

Total / Dia 
(km) 

Valor/dia  
R$ 

Valor 
total/42dias 

R$ Manhã Tarde 

01 X 
X 
  

 AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 

73 R$  R$  

02 X 
X 
  

 AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 

205 R$  R$  

03 X X 
  

AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 100 R$  R$  

04 X 
X 
  

AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 

110 R$  R$  

05 X 
X 
  

AMAI - ASSOCIAÇÃO 
AMIGOS AUTISTAS 
ITU. 

150 R$  R$  

 
CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a partir da 
data da sua assinatura. 

5.2. Durante o prazo desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura da Estância Turística 
de Itu, não será obrigada a executar os serviços do Anexo I do Edital, exclusivamente 
pelo sistema de Registro de Preços, podendo licitar quando julgar conveniente, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar o 
Termo de Compromisso, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas 
para tanto, garantidos à detentora neste caso, a contraditória e ampla defesa.  
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CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1. A presente Ata de Registro de Preços será usada pela Prefeitura da Estância Turística 
de Itu, mediante autorização de fornecimento, observadas as disposições do Decreto 
Municipal nº. 495/2008 e 1.007/10. 
 

CLÁUSULA SETIMA - DOS PAGAMENTOS 
7.1. Os pagamentos serão efetuados, de acordo com a execução, em 10 (dez) dias, 
após a quinzena, da entrega da Nota-Fiscal/Fatura, devidamente assinado pelo 
responsável da Secretaria Municipal requisitante, em depósito em conta corrente a ser 
indicada pela licitante. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito pela 
COMPROMITENTE quando: 
a) Homologado e adjudicado o objeto da licitação, as COMPROMISSÁRIA, convocada, 
por escrito, para no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comparecer à Seção de Licitação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, deixar de cumprir tal ato;  
b) A COMPROMISSÁRIA não cumprir as obrigações constantes deste Termo de 
Compromisso;  
c) A COMPROMISSÁRIA não retirar a Autorização de Fornecimento (AF) no prazo 
estabelecido e a COMPROMITENTE não aceitar sua justificativa; 
d) A COMPROMISSÁRIA der causa à rescisão administrativa do Termo, decorrente de 
Registro de Preços; 
e) Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do presente Termo, 
decorrente de Registro de Preços; 
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
g) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 
8.2. A comunicação do cancelamento dos preços registrados nos casos previstos no 
subitem anterior será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao Registro de 
Preços; 
8.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a 
comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, por 02 
(duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da 
última publicação.   

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1. Aquele que fizer declaração falsa, deixar de apresentar as condições de habilitação 
exigidas, atrapalhar ou retardar a execução do presente Pregão, bem como recusar, 
injustificadamente, em entregar o objeto deste certame dentro do prazo estabelecido 
pela Administração, caracterizando o descumprimento total da obrigação assumida, ficará 
sujeito à: 
a) Advertência; 
b) Multa de 10% (dez) por cento do total global de sua proposta.  
c) Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura da Estância Turística de Itu, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e contrato, 
bem como demais cominações legais 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos 
termos do art. 87 da Lei 8.666/93. 
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9.2. As sanções previstas nas alíneas "a”, “c” e “d” poderão também ser aplicadas 
concomitantemente com a da alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado no 
prazo de 5 (cinco) dias, contado a partir da data da notificação.  
9.3. Fica assegurada à CONTRATANTE a faculdade de rescindir totalmente da ata, 
decorrente do presente Pregão, sem que ao fornecedor assista o direito de qualquer 
indenização, nos casos de: 
a) Execução do objeto do referido certame que não esteja de pleno acordo com o 
especificado no Anexo I e II do Edital; 
b) Falência, liquidação amigável ou judicial. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. Integram esta Ata, a proposta da COMPROMISSÁRIA classificada em 1º 
(primeiro) lugar por item, no certame supra numerado. 
10.2. A existência de preços de serviços registrados não obriga a Administração a firmar 
as contrações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao detentor do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições. 
10.3. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao órgão 
responsável convocar os fornecedores registrados para estabelecer um novo valor. 
10.4. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata, implica na aceitação de todas 
as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento 
como elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços. 
10.5. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e 
rescisões obedecerão ao Decreto Municipal nº. 495/08 e 1.007/10, Lei Federal nº. 
8.666/93, demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a 
precedeu, aplicáveis à execução dos contratos e especialmente aos casos omissos. 
10.6. Para todas as questões suscitadas na execução desta Ata de Registro de Preços, 
não resolvidas administrativamente, o foro será o da Comarca de Itu/SP, com renúncia 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por estarem assim, certas e ajustadas, lido e achado conforme, assinam as partes 
qualificadas no preâmbulo, o presente TERMO DE COMPROMISSO. 

 

Prefeitura da Estância Turística de Itu 

Em,  ...de ........ de 2018. 

COMPROMITENTE 

 

COMPROMISSÁRIA 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO VII 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

 

COMPROMITENTE: ___________________________________ 

COMPROMISSÁRIA: __________________________________ 

CONTRATO: Nº _____/2018 

OBJETO:  

 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo ident i ficados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a anál ise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 
ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias 
das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular 
cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo 
indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e 
Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, 
serão publ icados no Diário Oficial  do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 
parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com 
o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civi l; 
d) Qualquer alteração de endereço – eletrônico – ou telefones de 
contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no 
processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais 
couber. 
 

LOCAL e DATA: 

 

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
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Nome:_____________________________________________. 

Cargo:_____________________________________________. 

CPF:__________________. RG: ________________________. 

Data de Nascimento: _____/_____/________. 

Endereço completo: _____________________. 

E-mai l institucional: __________________________. 

E-mai l pessoal: _____________________________________. 

Telefone(s): ___________________. 

Assinatura: _______________________________________. 

 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
 

Pela COMPROMITENTE: 

Nome: _____________________________________________. 

Cargo: _____________________________________________. 

CPF: _________________. RG: _________________________. 

Data de Nascimento: ____/____/_____. 

Endereço completo:___________________________. 

E-mai l institucional:____________________________________. 

E-mai l pessoal:________________________________________. 

Telefone(s):___________________________________________. 

Assinatura:__________________________________________. 
 

Pela COMPROMISSÁRIA: 

Nome: ________________________________________________. 

Cargo: ________________________________________________. 

CPF: __________________. RG: ___________________________. 

Data de Nascimento: ____/____/_____ 

Endereço completo: ___________________________.  

E-mai l institucional: ____________________________________. 

E-mai l pessoal: ________________________________________. 

Telefone(s): ___________________________________________. 

Assinatura: __________________________________________. 

 


